
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25.187 - DF (2019/0134223-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLEMENTE MARIA VALERIANO DA COSTA 
ADVOGADO : CLEMENTE MARIA VALERIANO DA COSTA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RJ030163 
AGRAVADO  : UNIÃO 
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. TERATOLOGIA NÃO 
DEMONSTRADA. DESCABIMENTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A impetração de mandado de segurança contra ato judicial é 
medida admissível em situações excepcionais quando estiver 
demonstrada a existência de teratologia ou abuso de poder 
praticado pela autoridade judicante, cumprindo à parte impetrante 
demonstrar a ausência de outros meios de impugnação hábeis a 
sanar a suscitada ilegalidade. Precedentes.
2. No caso, o acórdão proferido pela Terceira Turma do STJ 
concluiu pela intempestividade do agravo em recurso especial, 
uma vez que, na linha da jurisprudência desta Corte Superior, a 
oposição de embargos de declaração contra decisão que inadmite 
o recurso especial na origem não acarreta a interrupção do prazo 
recursal.
3. Não havendo qualquer teratologia do ato judicial impugnado, 
deve-se reconhecer o descabimento da ação mandamental, sob 
pena de transformá-la em mero sucedâneo de recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Herman Benjamin e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho e Paulo de Tarso 
Sanseverino.
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Superior Tribunal de Justiça

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.  
 

  

Brasília, 02 de outubro de 2019(Data do Julgamento).

Ministro João Otávio de Noronha 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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